
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DA PARAÍBA-CREA-PB

ANEXOI

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo Administrativo N° 1227182/2025

1. DECLARAÇÃO DO OBJETO

1.1. O presente objeto consiste da contratação de profissional engenheiro civil, habilitado para realizar o

controle e fiscalização das obras de reforma do Prédio Administrativo do CREA-PB, situado na Avenida

Dom Pedro I, 809 - Centro - João Pessoa-PB, efetuando atividades de acompanhamento do cronograma

fisico-financeiro, elaboração de relatórios técnicos de acompanhamento, boletins de medições e

aprovação de projetos, preenchimento de livro de ocorrências, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na

forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.2.1. O prazo de vigência da contratação será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for

concluído no período firmado na contratação, nos termos do Art. 111 da Lei nº 14.133/2021.

1.2.2. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:

1.2.2.1. О contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;

1.2.2.2. A administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A contratação de um(a) Engenheiro(a) Civil pelo CREA-PB é vital para garantir o sucesso e a
qualidade das obras de reforma do prédio sede, localizado em João Pessoa-PB. Ele desempenha um papel

crucial na gestão eficiente dos recursos públicos e no cumprimento das responsabilidades perante a
comunidade.

2.1.1. A figura de um(a) Engenheiro(a) Civil para realizar o acompanhamento e fiscalização das obras é

uma necessidade incontestável, dada a importância desse profissional no controle e fiscalização

adequados das obras sob responsabilidade direta do CREA-PB;

2.1.2. O papel do(a) Engenheiro(a) Civil transcende a mera supervisão das obras. Sua formação técnica
e experiência são fundamentais para garantir que cada projeto seja conduzido em conformidade com os

mais rigorosos padrões de qualidade e segurança.

2.1.3. Um dos aspectos centrais do trabalho desse profissional é o acompanhamento rigoroso do
cronograma físico-financeiro. Ele tem a responsabilidade crucial de garantir que cada etapa da obra seja

concluída dentro do prazo estipulado e dentro do orçamento planejado, evitando atrasos e desperdício de

recursos públicos.

2.2. Além disso, o Engenheiro Civil é encarregado de produzir relatórios técnicos detalhados, que
documentam minuciosamente o andamento da obra, os desafios enfrentados e as soluções implementadas.
Esses relatórios não apenas mantêm todas as partes interessadas informadas, mas também servem como

um registro valioso para futuras referências e aprendizado.
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8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f
e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, $4°, da Lei);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, fe g, que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $5º, da Lei)

8.2.4. Multa: (1) moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; (2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total
do contrato, no caso de inexecução total do objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso
inexecução parcial;

de

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, $9°)

8.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, $7°).

8.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

8.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, $8°).

8.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

8.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório ea
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

8.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°):

8.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.6.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.6.4. os danos que dela provierem para a Contratante;

8.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

8.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160)
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8.8. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

8.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. A despesa decorrente da contratação do objeto desta contratação correrá à conta dos recursos

específicos consignados no orçamento do CREA-PB, constante do vigente orçamento geral da União à

conta da dotação orçamentária prevista para atender despesas da mesma natureza.

Inspetoria de Cajazeiras

Eng. Civil José Rolin Dias
Chefe da Inspetoria De Cajazeiras

Matricula 163

Assessoria de Compras e Aquisições

gov.br
Documento assinado digitalmente

PAULO LAERCIO VIEIRA JUNIOR
Data: 06/06/2025 16:16:50-0300

Verifique em https://validar.iti.gov.br

Paulo Laércio Vieira Junior

Assessor - Compras e Aquisições
Matricula 266

João Pessoa, 06 de Junho de 2025
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